
MINISIERIO DA FAZENDA
PR 1 ME: 1 Rt3 í.::: 3NSE1 110 DE t t 3111 R 1 BI .3 1: Kl 1 1-'S

l''F'3;113 t, : E:SS O II ça, 1 ('3 7 :.1 f. -:. ./ 000.066/91 615

SESSAO DEI6 DE JUNHO DE 1991 	 AC:0 R Dif:10 Np 1 (i.) .1 . 86 :, 7 60

1'11E11 1 R St 3 Np u 79 „ 1 22 - 1 :: 1 Ni s o c 1 A1 / 1R	 EX „ de 1989
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PROCEDIMENTO DECORRENTE: - Contribuição para O

FlNSOCIAISIR - Em virtude da estreita relaç'Ao
de causa e efeito entre o lançamento principal
E o decorrente, mantido o primeiro e n7ão
arguindo o conlribuinte matéria nova alusiva
ao segundo, igual decis%o se impbe quanto à
liLi e reflexa.

Recurso a que se nega provimento.

Vistos, r e 1 s » ados e d'iscutirins os presentes autos
de recurso interposto por 2ELAS ARFES RIO RESIAURAÇOES LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro
Cnnselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em NEGAR
provimento	 ao recurso, nos lermos do relate)rjo e voto que
passam a integrar o presente julgado.
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Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conse-
l i leiros:1 Jezer de Oliveira C'ãndidor Kazuki Shiobara, Celso Al-
ves Feitosa, Raul Pimentel, Roberto William Gonçalves e Sebastião
Rodrigues Cabral. Ausente justificadamente o Conselheiro Francis
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MINISTERIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2 10730/000.066/91-65

Acórdão n2 1.0.1 .--C3 760

VOTO

Conselheira MARIAM SETE, Relatora

Cl recurso foi interposto no prazo legal (2 com
observáncia dos demais pressupostos processuais, razão porque
dele tomo conhecimento.

No mérito, trata-se de processo decorrente, tendo
este	 Colegiado,	 apreciando	 o	 processo	 principal	 (np
108730/000.059/91-01 esolvido manter ... a decisão de primeiro
grau, entendendo improcedente a irr .esignação da contribuinte, no
tocante, a irregularidade que originou a presente exigência.

E cediço, nesta instãncia administrativa, de que
HO caso de lançamento dito reflexivo há estreita relação de causa
e efeito entre o Lmiçamento principal e o lançamento decorrente,
uma vez que ambas as exigências repousam em um mesmo embasamento
fático. Assim, entendendo-se . verdadeiros ou falsos os fatos
alegados, tal exame enseJa decisÕes homogéneos em relação a cada
um dos lançamentos.

Nestas circunstâncias, o exame feito em um dos
processos atinentes a lançamento ensejado pelo mesmo suporte
fático, especialmente no processo intitulado principal, serve
também para os demais. Não que dizer . com isso que a decisão de um
vincula a de outro. No entanto, não havendo no processo
decorrente nenhum elemento novo que seja apto a alterar a
convicção do julgador, por questão de coerência lógica, a decisão
deve ser tomada em igual sentido.

Como salientado, no presente. caso observa-se que
este mesmo Colegiado, apreciando os fatos ensejadores do
Lançamento principal, concluiu no respectivo . processo, que o
inconformismo da recorrente quanto a exigência do imposto de
renda da pessoa jurldica não procedia, como faz certo o Acórdão
n2 101 -96.6 .7.7., de 14/06/94. .. .-
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MINISiERIO pn FAZENDA
PRIMEMO CONSELHO DE CONIRIBUINiES

PROCESSO N2 10.70/000.066/91 -65

ACORDA° N2 101-86.760

Ora, sendo assim, e tendo em vista que não se
apresenta nestes autos qualquer elemento novo capaz de alterar o
entendimento anteriormente	 imp&e 'Se que decisão consentá
nea seja adotada.

Em face de tais consideraçCes, nego provimento ao
recurso.
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